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1015000, ATO REVISIONAL PENSÃO EC 70/2012, 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES DO ESTADO MG, 2012. 

PARTE(S): ALTAIR IZIDORO DO NASCIMENTO, 

IRACY SOARES DO NASCIMENTO, Arquivo(s): 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

AVERBAÇÃO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no art. 54, III da Lei Complementar n. 

102/2008, e nos termos das decisões monocráticas 

exaradas pelo respectivo Relator, intima as partes 

interessadas da averbação dos atos apreciados nos 

processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

 

1181908, CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNICIPIO DE BETIM, 2024. 

PARTE(S): JOSÉ FERREIRA DE OLIVEIRA  

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA  

  

Presidência 

  

 

PORTARIA Nº 36/PRES./2025 

 

Institui comissão encarregada de adotar providências 

para a realização de concurso público para 

provimento de cargos de provimento efetivo dos 

Serviços Auxiliares da Secretaria do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais.  

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do 

caput do art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 102, 

de 17 de janeiro de 2008; pelo inciso I do caput do art. 

40 e pelo inciso II do caput do art. 41 da Resolução nº 

24, de 13 de dezembro de 2023; e pelo inciso II do 

caput do art. 3º da Resolução nº 6, de 27 de maio de 

2009;  

 

RESOLVE:  

Art. 1º Fica instituída comissão encarregada de adotar 

providências para a realização de concurso público 

para provimento de cargos de provimento efetivo dos 

Serviços Auxiliares da Secretaria do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° A comissão será composta pelos seguintes 

membros: 

I – Gustavo Vidigal Costa, TC-2838-7, que a presidirá;  

II – Rachel Campos Pereira de Carvalho, matrícula 

TC-2831-0; 

III – Milena de Brito Alves, matrícula TC- 2826-3; 

IV- Ana Carolina de Macedo e Marques Lanna, 

matrícula TC- 3203-1; 

V – Henrique de Paula Kleinsorge, matrícula TC- 

2743-7; 

VI – Priscila Fernandes Poletto, matrícula TC- 2983-9.  

Art. 3º A comissão apresentará ao Presidente do 

Tribunal a minuta do edital no prazo de 60 (sessenta) 

dias contados da publicação desta Portaria. 

 

Ato/PRES nº 105/2025 - Aposenta, com proventos 

integrais, a partir de 20/01/2025, a servidora EVELYN 

SIMÃO, matrícula TC-2305-9, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Analista de Controle Externo, 

código TC-NS-14, padrão TC-94, classe A, nos termos 

do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o 

art. 144 do ADCT da Constituição Estadual. 

 

Ato/PRES nº 111/2025 - Designa, nos termos do art. 

25 da Lei nº 869, de 05/07/1952, PRISCILA 

FERNANDES POLETTO, matrícula TC-2983-9, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista 

de Controle Externo, para a função gratificada FG-3 da 

Secretaria da 1ª Câmara, com atribuição definida de 

Direção, pelo período de 27 e 28/03/2025, em 

substituição à titular MARIA VALÉRIA MENEZES 

DE OLIVEIRA, matrícula TC-5420-5, em utilização 

de créditos. 

  

  

Diretoria-Geral  

  

 

Ato/DG nº 44/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, EDSON 

ALEXSANDRO ALVES PEREIRA, matrícula TC-

3598-7, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Analista de Controle Externo, para a função gratificada 

FG-4 da Coordenadoria de Inteligência em Dados, com 

atribuição definida de coordenação, no período de 

02/04/2025 a 15/04/2025, em substituição à titular 

LUCIANA HENRIQUES CANAAN, matrícula TC-

3192-2, em férias regulamentares. 
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